
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2033139 - RS (2021/0389054-6)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NAJLA GARCIA CUNHA
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO, NÃO 
GOZADA, NEM COMPUTADA EM DOBRO PARA APOSENTADORIA,  CONVERTIDA 
EM PECÚNIA. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DAS PARCELAS DE 13º SALÁRIO, GRATIFICAÇÃO NATALINA E 
ADICIONAL DE UM TERÇO DE FÉRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela União, "em face de 
decisão proferida em cumprimento de sentença", aduzindo "que os cálculos da parte 
autora estão em desconformidade com o dispositivo da sentença, pois '...foram 
incluídas as rubricas de 1/3 férias, Gratificação Natalina, férias indenizadas integrais e 
proporcionais que não fazem parte da base de cálculo para licença prêmio em 
pecúnia...'". O Tribunal a quo negou provimento o Agravo de Instrumento.
III. Com efeito, "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono de 
permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de comporem a 
remuneração do servidor, integram a base de cálculo para conversão da licença-prêmio 
em pecúnia" (STJ, AgInt no AREsp 2.109.792/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2022). Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 2.126.867/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 24/03/2023; AgInt no REsp 1.953.350/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2022; AgInt no REsp 2.018.101/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2022; AgInt no AREsp 
1.945.228/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2022.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.139 - RS (2021/0389054-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela 

incidência da Súmula 284/STF, no que se refere à alegada ofensa aos arts. 535, IV, do 

CPC/2015, e 884 e 876 do Código Civil, e por estar em consonância o acórdão recorrido 

com o entendimento do STJ, quanto à base de cálculo da licença-prêmio convertida em 

pecúnia.

Inconformada, sustenta a parte agravante o seguinte:

"Os precedentes citados na decisão recorrida ainda não configuram, 

por si sós, jurisprudência dominante do tribunal. Inclusive, a União 

tem envidado esforços para o STJ decidir a questão sob a sistemática 

dos recursos repetitivos. Além disso, os precedentes enfocam 

mormente no auxílio de permanência, parcela não tratada nos 

presentes autos.

Quanto à gratificação natalina, definida no art. 63 da Lei nº 8.112/1990 

como '1/12 (um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no 

mês de dezembro, por mês de exercício no respectivo ano', tem-se sua 

expressa exclusão do conceito de remuneração pelo art. 1º, III, 'f', da Lei nº 

8.852/1994, acima transcrito, cabendo destacar ainda o que dispõe o art. 66 

da Lei nº 8.112/1990, in verbis:

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada para cálculo de 

qualquer vantagem pecuniária.

Já o adicional de férias, 'correspondente a 1/3 (um terço) da 

remuneração do período das férias' (art. 76 da Lei nº 8.112/1990), além 

de expressamente excluído do conceito de remuneração pelo art. 1º, III, 'j', 

da Lei nº 8.852/1994, teve sua natureza 'não incorporável aos proventos de 

aposentadoria do servidor público' reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE nº 593.068, juntamente com outras verbas 

semelhantes:

(...)

Logo, a interpretação mais consentânea numa consideração 

sistemática com a ordem jurídica é no sentido de que tais parcelas 

não são remuneratórias, devendo ser excluídas, portanto, da base de 

cálculo da licença-prêmio".
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.139 - RS (2021/0389054-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NAJLA GARCIA CUNHA 
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO  - PR063785 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO, NÃO 

GOZADA, NEM COMPUTADA EM DOBRO PARA APOSENTADORIA,  CONVERTIDA 

EM PECÚNIA. REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO. 

INCLUSÃO DAS PARCELAS DE 13º SALÁRIO, GRATIFICAÇÃO NATALINA E 

ADICIONAL DE UM TERÇO DE FÉRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 

COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela União, "em face de 

decisão proferida em cumprimento de sentença", aduzindo "que os cálculos da parte 

autora estão em desconformidade com o dispositivo da sentença, pois '...foram incluídas 

as rubricas de 1/3 férias, Gratificação Natalina, férias indenizadas integrais e 

proporcionais que não fazem parte da base de cálculo para licença prêmio em 

pecúnia...'". O Tribunal a quo negou provimento o Agravo de Instrumento.

III. Com efeito, "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono de 

permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de comporem a 

remuneração do servidor, integram a base de cálculo para conversão da licença-prêmio 

em pecúnia" (STJ, AgInt no AREsp 2.109.792/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2022). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

2.126.867/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/03/2023; AgInt no REsp 1.953.350/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2022; AgInt no REsp 2.018.101/AL, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2022; AgInt no AREsp 

1.945.228/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2022.

IV. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela UNIÃO, "em 

face de decisão proferida em cumprimento de sentença", aduzindo "que os cálculos da 

parte autora estão em desconformidade com o dispositivo da sentença, pois '...foram 

incluídas as rubricas de 1/3 férias, Gratificação Natalina, férias indenizadas integrais e 

proporcionais que não fazem parte da base de cálculo para licença prêmio em pecúnia...'" 

(fl. 29e).

O Tribunal a quo negou provimento o Agravo de Instrumento, ao deduzir 

que, in verbis:

"O art. 87 da Lei n.º 8.112/1990, em sua redação original, dispunha que 

'Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, o servidor fará jus a 3 (três) 

meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração 

do cargo efetivo' (grifei). Com a edição da Medida Provisória n.º 1.522, 

convertida na Lei n.º 9.527, de 10/12/1997, a licença-prêmio por assiduidade 

foi substituída pela licença para capacitação, com a ressalva de que 'os 

períodos de licença-prêmio, adquiridos na forma da Lei n.º 8.112/90 até 15 

de outubro de 1996, poderão ser usufruídos ou contados em dobro para 

efeito de aposentadoria ou convertidos em pecúnia no caso de falecimento 

do servidor, observada a legislação em vigor até 15 de outubro de 1996' 

(grifei).

Por consistirem em parcelas que compõem a remuneração do 

servidor, 13º salário, gratificação natalina e adicional de um terço de 

férias não devem ser excluídas da base de cálculo da conversão de 

licença-prêmio em pecúnia.

Nesse sentido, inclusive, foram os termos do acordo realizado na Ação 

Ordinária Coletiva nº 2008.70.00.001823-6, ajuizada pelo Sindicato Nacional 

Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES (item 

2. c: Como base de cálculo será considerada a última remuneração recebida 

em atividade pelo servidor (vencimento básico + verbas de natureza 

permanente, incluindo 13º proporcional e terço constitucional de férias e 

adicionais de atividades insalubres ou perigosas).

Ilustram tal posicionamento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONVERSÃO 

EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. ABONO 

DE PERMANÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. 1. Inicialmente, na linha 

do precedente REsp. 1.489.430/RS, nota-se que houve o 
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Superior Tribunal de Justiça

cancelamento da matéria objeto da discussão, qual seja, possibilidade 

de inclusão do abono de permanência na base de cálculo da 

indenização pelo não gozo de licença-prêmio. 2. Extrai-se do acórdão 

vergastado que o entendimento do Tribunal de origem está em 

consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que 

a base de cálculo da licença-prêmio é a remuneração do servidor e de 

que o abono de permanência tem caráter remuneratório, razão pela 

qual é possível a inclusão do abono de permanência na base de 

cálculo da indenização pelo não gozo de licença-prêmio. 3. Recurso 

Especial não provido. (STJ, 2ª Turma, REsp 1.576.363/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 08/05/2018, DJe 

19/11/2018)

(...)

Em face do disposto nas súmulas n.ºs 282 e 356 do STF e 98 do STJ, e a 

fim de viabilizar o acesso às instâncias superiores, explicito que a decisão 

não contraria nem nega vigência às disposições legais/constitucionais 

prequestionadas pelas partes.

Ante o exposto, voto por negar provimento aos agravos internos, nos termos 

da fundamentação" (fls. 82/89e).

Daí a interposição do presente Recurso Especial, em que a parte ora 

agravante alega violação aos "comandos expressos nos arts. 41 e 87 da Lei nº 8.112/90; 

art. 535, IV, do CPC; arts. 884 e 876 do Código Civil", ao argumento de que "as rubricas 

de 1/3 férias, Gratificação Natalina, férias indenizadas integrais e proporcionais, por não 

terem caráter permanente, devem ser excluídas da base de cálculo da indenização 

pretendida".

Restringe-se o presente Agravo interno a infirmar a decisão agravada 

quanto à consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.

Sem razão, contudo.

De fato, a controvérsia delineada nos presentes autos limita-se à inclusão na 

base de cálculo da indenização, referente à conversão da licença-prêmio em pecúnia, das 

parcelas relativas ao "13º salário, gratificação natalina e adicional de um terço de 

férias" (fl. 82e).

Consoante assinalado pela decisão ora agravada, é firme o entendimento no 

âmbito desta Corte, no sentido de que as rubricas que compõem a remuneração do 

servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio não 

gozada, nem computada em dobro para aposentadoria, em pecúnia.

Com efeito, "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono 

de permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de comporem a 

remuneração do servidor, integram a base de cálculo para conversão da licença-prêmio 

em pecúnia" (STJ, AgInt no AREsp 2.109.792/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 30/11/2022).
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Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

LICENÇA PRÊMIO. INDENIZAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem. trata-se de ação ajuizada contra a União objetivando o autor 

indenização pelas licenças-prêmios não gozadas.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada, apenas para fixar os honorários 

advocatícios em 10% sobre o valor da condenação. Esta Corte conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência d o Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que, se o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 

da Súmula do STJ, segundo o qual: 'Não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida'.

IV - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos: 'Não merece provimento o apelo. É entendimento assente 

neste Tribunal que o cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia deve 

se dar com base em todas as verbas de natureza permanente, em quantia 

correspondente à da última remuneração do servidor quando em atividade, 

inclusive abono permanência, décimo terceiro salário proporcional, 

terço constitucional de férias e saúde suplementar, se for o caso. [...]' 

Nesse sentido, destacam-se: (AgInt no AREsp 475.822/DF, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 6/12/2018, DJe 

19/12/2018, AgRg no REsp. 1.530.494/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 

DJe 29/3/2016 e AgInt no REsp. 1.591.606/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 7/12/2016.) V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no 

AREsp 2.126.867/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/03/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 

LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO COMPUTADA EM 

DOBRO PARA FINS DE APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM 

PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 

n. 3/2016/STJ.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte as rubricas que compõem a 

remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 

conversão da licença-prêmio em pecúnia, pois 'é cediço que as verbas 
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Superior Tribunal de Justiça

mencionadas pelo Recorrente, abono permanência, décimo terceiro 

salário e adicional de férias, integram a remuneração do cargo efetivo e 

possuem natureza permanente, devidas ao servidor quando em atividade, 

integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio 

em pecúnia' (REsp 1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 1º/6/2020). Em igual sentido: AgInt no AREsp 1.945.228/RS, 

Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/3/2022; REsp 

1.795.795/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

11/10/2019; AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/12/2018.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.953.350/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

14/11/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 

PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO.

1. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça de que as rubricas que compõem a remuneração do 

servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da 

licença-prêmio em pecúnia, pois 'é cediço que as verbas mencionadas pelo 

Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de 

férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza 

permanente, devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, 

a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia' (REsp 

1.818.249/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

1º.6.2020). Na mesma linha: AgInt no REsp 1.989.160/RS, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 17.8.2022; e AgInt no AREsp 

1.945.228/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

24.3.2022.

2. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 2.018.101/AL, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2022).

"SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. 

RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. 

INCLUSÃO.

1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial do STJ, 

segundo a qual as rubricas que compõem a remuneração do servidor 

deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio 

em pecúnia, pois 'é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, 

abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, 

integram a remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, 

devidas ao servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de 
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Superior Tribunal de Justiça

cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia' (REsp 

1.818.249/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

1°/6/2020).

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.228/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2022).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.033.139 / RS
Número Registro: 2021/0389054-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074578920194047208 50483845620204040000

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : NAJLA GARCIA CUNHA
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : NAJLA GARCIA CUNHA
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NAJLA GARCIA CUNHA
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 16 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36738548 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/05/2023 11:50:52
Código de Controle do Documento: 75ddef53-0bba-4a9c-8c8a-f3b8619489dd


